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PORTARIA Nº 163/2026-PMS/GAB          SOUSA (PB), 30 DE JUNHO DE 2026 

  
 
 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o Art. 50, Inciso I, Alínea “E” da Lei Orgânica do Município c/c o Artigo 103 da Lei Complementar 
Municipal Nº 002/1993 e alterações introduzidas pela Lei Complementar Municipal Nº 036/2004, 
 
 
 
 
RESOLVE: 
 
 
 
 
Art. 1º -  EXONERAR, a pedido, MARIA DO SOCORRO TOMAZ DA SILVA SOUSA, 

ocupante do Cargo sob Provimento Efetivo Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, com Matrícula Nº 303917, 
lotada na Secretaria de Educação, no âmbito desta Prefeitura Municipal de Sousa / Estado da Paraíba, 
conforme requerido nos autos do Protocolo Administrativo Nº 202605151040. 
 
 
Art. 2º -  DETERMINAR que a presente Portaria seja Publicada no Mural do Paço Municipal e/ou 
em Órgão de Divulgação Oficial Municipal, tendo seus administrativos e legais efeitos a partir de 
30/junho/2026. 
 
 

 
 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO 

  

PORTARIA 
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DECRETO Nº 980 DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

INSTITUI PREMIAÇÃO/BONIFICAÇÃO PARA OS SERVIDORES DA 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, NO EXERCÍCIO DE 2026, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições que lhe 

são conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 50, inciso I, alínea “e” da Lei Orgânica do Município, 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 3.358, de 19 de novembro de 2025, que dispõe sobre a criação e concessão do 

Programa Educação Premiada aos servidores da Rede Pública Municipal de Ensino com exercício junto a 

Secretaria Municipal de Educação e dá outras providências, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de valorizar os profissionais da educação, reconhecendo o mérito e o 

desempenho dos servidores do magistério municipal; 

  

CONSIDERANDO os esforços empreendidos pelos docentes e demais servidores da rede pública de ensino 

na melhoria dos indicadores educacionais e da qualidade do ensino; 

  

CONSIDERANDO a importância de incentivar boas práticas pedagógicas, o comprometimento profissional 

e o alcance de metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º. Fica instituída a Premiação/Bonificação aos Professores e demais integrantes do Núcleo Gestor das 

Unidades Escolares, assim como: Diretores Escolares, Coordenadores Pedagógicos e Professores Formadores,  

como também, servidores e os profissionais de apoio com atribuições e exercício junto a Secretaria Municipal 

de Educação - SME e as Unidades Escolares, que alcançarem ou superarem as cláusulas, condições, regras e 

metas estabelecidas, fazendo jus os servidores efetivos, comissionados, cedidos, permutados e contratados, 

com exercício funcional na Rede Pública Municipal de Ensino. 

  

Art. 2º. A Premiação/Bonificação tem por objetivo reconhecer, valorizar e incentivar o comprometimento e 

os resultados alcançados pelos servidores do magistério e de apoio escolar, no exercício de suas funções, 

observados os critérios de avaliação definidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

  

DECRETOS 
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Art. 3º. A concessão da premiação estará condicionada ao cumprimento das  metas estabelecidas e outros 

critérios em duas etapas, conforme as especificações elencadas pela Secretaria Municipal de Educação, de 

acordo com a classe ou etapa de ensino. 

Parágrafo único. A primeira etapa está condicionada ao cumprimento de metas de aprendizagem 

estabelecidas pela Secretaria. A segunda etapa está condicionada ao cumprimento de critérios no que se refere 

aos deveres dos servidores do magistério e apoio. 

  

Art. 4º. A Premiação/Bonificação será concedida aos professores da Educação Infantil, aprovados pela 

Comissão Avaliadora, após a observação em sala de aula, obedecendo os critérios previamente estabelecidos 

neste Decreto. 

         

§1º A pontuação da premiação obedecerá  as seguintes médias: 

I – O professor que obtiver média de 500 a 750 pontos será classificado como nível 1 na avaliação de qualidade 

do ensino, obtendo 75% do valor da bonificação; 

II – O professor que obtiver média de 750 a 1000 pontos será classificado como nível 2 na avaliação de 

qualidade do ensino, obtendo 100% do valor da bonificação; 

 

§ 2º Fica instituída a Comissão de Monitoramento e Avaliação das Práticas Pedagógicas  da Educação 

Infantil, de caráter técnico e temporário, vinculada à Secretaria Municipal de Educação - SME. 

  

§ 3º A Comissão terá seus membros nomeados por portaria da Secretaria Municipal de Educação e será 

composta , no mínimo, por: 

I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – 01 (um) técnico pedagógico da rede municipal; 

III – 01 (um) profissional com experiência comprovada em Educação Infantil. 

 

§ 4º Compete à Comissão: 

I – realizar as avaliações pedagógicas previstas neste Decreto; 

II – atribuir pontuação aos docentes observados, conforme critérios objetivos previamente definidos; 

III – registrar formalmente os resultados das avaliações, garantindo a transparência do processo. 

§ 5º Os critérios técnicos, os instrumentos de avaliação, os formulários, o cronograma e os demais 

procedimentos operacionais necessários à execução deste processo serão estabelecidos em regulamento 

próprio, a ser expedido pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 6º A Comissão de Avaliação realizará visitas técnicas de acompanhamento e avaliação da qualidade, que 

poderão ocorrer a qualquer tempo, independentemente de comunicação prévia, observando-se as práticas 

pedagógicas desenvolvidas nas unidades educacionais, com base nos seguintes critérios: 
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I)  Critério 1 – Desenvolvimento das Habilidades de Linguagem (300 pontos) com o objetivo de avaliar a 

evolução das crianças entre o diagnóstico inicial e final. 

II)  Critério 2 – Resultados de Aprendizagem (300 pontos) através do percentual de crianças que 

alcançaram os objetivos definidos pela rede municipal. 

III)  Critério 3 – Práticas Pedagógicas de Leitura e Escrita (150 pontos). 

IV)  Critério 4 -   Inovação e Boas Práticas (150 pontos). 

V)  Critério 5 - Formação, Compromisso Profissional e Desenvolvimento Profissional (100 pontos). 

§7º O professor que obtiver média abaixo de 500 pontos não será contemplado com a premiação. 

 

Art. 5º. A Premiação/Bonificação também será concedida aos professores das Salas de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) aprovados pela Comissão Avaliadora, após a observação em sala de aula, 

conforme os critérios definidos. 

 

§1º A pontuação da premiação obedecerá às seguintes médias: 

I – O professor que obtiver média de 500 a 750 pontos será classificado como nível 1 na avaliação de qualidade 

do ensino, obtendo 75% do valor da bonificação; 

II – O professor que obtiver média de 750 a 1000 pontos será classificado como nível 2 na avaliação de 

qualidade do ensino, obtendo 100% do valor da bonificação. 

§ 2º Fica instituída a Comissão de Monitoramento e Avaliação das Práticas Pedagógicas desenvolvidas nas 

Salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE), a ser designada por meio de Portaria da Secretaria 

Municipal de Educação, competindo-lhe realizar visitas técnicas, acompanhar e avaliar as práticas 

pedagógicas desenvolvidas pelos professores inscritos no processo de premiação. 

§ 3º A Comissão de Monitoramento e Avaliação será composta por, no mínimo: 

I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – 01 (um) técnico da área de Educação Especial ou Educação Inclusiva; 

III – 01 (um) profissional com experiência comprovada em Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

 

§ 4º Compete à Comissão: 

I – Proceder às avaliações pedagógicas previstas neste Decreto; 

II – Atribuir pontuação aos docentes observados, com base em critérios técnicos objetivos; 

III – Registrar os resultados das avaliações, assegurando transparência e possibilidade de verificação 

administrativa. 

§ 5º Durante as visitas de avaliação realizadas pela Comissão, serão observadas as práticas pedagógicas dos 

professores do AEE, considerando: 
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I – práticas pedagógicas e organização da sala com pontuação até 200 pontos; 

II – articulação com a escola com pontuação até 200 pontos; 

III – acompanhamento do desenvolvimento do aluno a partir dos instrumentos anexados nas Diretrizes de 

Educação Especial e Inclusiva com pontuação até 400 pontos; 

IV – formação e certificação do professor com pontuação até 200 pontos. 

  

§ 6º Os instrumentos avaliativos, critérios técnicos detalhados, cronograma e demais procedimentos serão 

disciplinados por regulamento próprio da Secretaria Municipal de Educação. 

  

§ 7º As visitas de monitoramento e avaliação poderão ocorrer a qualquer tempo, sem prévia comunicação, 

observadas as normas internas das unidades de ensino e resguardados o ambiente pedagógico, a ética 

profissional, o regular funcionamento das atividades educacionais e os princípios que regem a Administração 

Pública. 

  

Art. 6º. As inscrições dos professores da Educação Infantil  e dos professores das Salas de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) serão realizadas por meio de formulário próprio a ser disponibilizado pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 7º. A Premiação/Bonificação será concedida aos professores do Ensino Fundamental (Anos Iniciais) que 

atingirem um índice de avanço na média global, nas disciplinas Língua Portuguesa e Matemática, 

estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação entre as avaliações objetivas diagnósticas e de 

somativa/saída do SAEV - Sistema de Avaliação do Programa Educar pra Valer sistematizadas na linha 

evolutiva. 

 

§1º O professor que obtiver um índice de avanço na média global de Língua Portuguesa e Matemática de 

10% a 15% será classificado como nível 1, obtendo 75% do valor da bonificação. 

 

§2º O professor que obtiver um índice de avanço na média global de Língua Portuguesa e Matemática acima 

de 15% será classificado como nível 2, obtendo 100% do valor da bonificação. 

 

§3º O professor que obtiver um índice de avanço nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática abaixo 

de 10% não será contemplado com a premiação. 

 

Art. 8º. Nas escolas que possuam salas multisseriadas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, o professor 

fará jus à premiação de que trata este Decreto mediante o alcance da meta estabelecida, considerando o 

desempenho global das turmas sob sua regência. 

Parágrafo único. Nos casos em que houver multietapas, abrangendo Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, prevalecerão os critérios definidos para o Ensino Fundamental. 
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Art. 9º. A Premiação/Bonificação será concedida aos professores do Ensino Fundamental (Anos Finais) que 

atingirem um índice de avanço na média das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, estabelecida 

pela Secretaria Municipal de Educação entre as avaliações objetivas diagnósticas e de somativa/saída do 

SAEV - Sistema de Avaliação do Programa Educar pra Valer sistematizados na linha evolutiva. 

 

§1º A pontuação da premiação obedecerá as seguintes médias para os professores de Língua Portuguesa e 

Matemática: 

I) O professor que obtiver um índice de avanço  nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática de 6% a 

10% será classificado como nível 1, obtendo 75% da bonificação. 

II) O professor que obtiver um índice de avanço nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática acima de 

10% será classificado como nível 2, obtendo 100% do valor da bonificação. 

§2º O professor que obtiver um índice de avanço nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática abaixo 

de 6% não será contemplado com a premiação. 

§3ºPara os professores das demais disciplinas, a pontuação observará os seguintes critérios: 

I) elaboração e execução de projeto pedagógico relacionado as temáticas: Tecnologias Digitais, Paleontologia, 

Leitura, Recomposição das Aprendizagens, Diversidade Étnico-racial e outras temáticas vinculadas ao 

componente curricular ou às ações pedagógicas da Rede Municipal de Ensino. 

II) desenvolvimento de atividades na Sala Maker, com utilização de metodologias ativas, criatividade, 

inovação e resolução de problemas. 

III) A pontuação da premiação obedecerá as seguintes médias: 

a) O professor que obtiver média de 500 a 750 pontos será classificado como nível 1 na avaliação de qualidade 

do ensino obtendo 75% do valor da bonificação; 

b) O professor que obtiver média de 751 a 1000 pontos será classificado como nível 2 na avaliação de qualidade 

do ensino obtendo 100% do valor da bonificação; 

§4º A pontuação das demais disciplinas será atribuída conforme regulamento próprio posteriormente 

publicado, considerando a qualidade, a aplicabilidade, a participação dos estudantes e os resultados 

pedagógicos obtidos. As inscrições dos professores  serão realizadas por meio de formulário próprio a ser 

disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 10. As avaliações somativas, de que trata o art. 9º, serão elaboradas considerando as habilidades 

contempladas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  

Parágrafo único. Nas avaliações diagnósticas e somativas, o percentual mínimo de participação dos alunos 

será de 85% (oitenta e cinco por cento). 

  

Art. 11. Somente estará habilitado à segunda etapa o professor que alcançar o índice mínimo de avanço 

previsto na primeira etapa e atender aos demais critérios a seguir: 

a)  Não possuir condenação em processos administrativos disciplinares; 
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b)  Cumprir, no mínimo, 90% da frequência anual em seu ambiente de trabalho; 

c)  Participar de 90% das formações obrigatórias da Rede; 

d)  Estar em efetivo exercício durante o período avaliativo; 

e)  Estar com registros atualizados nos sistemas oficiais da Secretaria Municipal  de Educação para cada 

segmento; 

f) Possuir frequência mínima de 90% nos encontros de planejamento pedagógico promovidos pela 

unidade escolar. 

§ 1º Para fins de aferição de desempenho no âmbito do Programa de Educação Premiada, a assiduidade e a 

pontualidade do servidor constituirão critérios objetivos de avaliação, observadas, obrigatoriamente, as 

disposições da Lei Complementar Municipal nº 002/1994 e do Decreto Municipal nº 973, de 25 de maio de 

2026. 

 

§ 2º Para os fins previstos no caput e no parágrafo anterior, a avaliação da assiduidade e da pontualidade 

observará, cumulativamente, os seguintes critérios e procedimentos: 

I – consideram-se faltas injustificadas aquelas não amparadas pelas hipóteses legais previstas no Estatuto dos 

Servidores Municipais de Sousa-PB, especialmente nos arts. 82, 116, 137 e seguintes da Lei Complementar 

Municipal nº 002/1994, bem como aquelas não comprovadas nos prazos e formas regulamentares; 

II – as faltas justificadas e legalmente abonadas, nos termos da legislação municipal vigente, não poderão ser 

computadas negativamente para fins de pontuação, exclusão ou redução do desempenho do servidor no 

âmbito do Programa de Educação Premiada; 

III – a reincidência de faltas injustificadas ou o descumprimento reiterado do horário regular de expediente 

poderá implicar impacto na avaliação de desempenho, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

administrativas cabíveis, observada a gradação prevista na legislação estatutária; 

IV – a apuração de irregularidades relacionadas à assiduidade e à pontualidade observará procedimento 

administrativo mínimo, assegurando-se ao servidor a comunicação formal, a possibilidade de apresentação 

de justificativa e o devido registro documental da avaliação realizada. 

§ 3º A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas complementares destinadas a disciplinar os 

critérios operacionais de controle, avaliação e registro da assiduidade e da pontualidade, vedada a instituição 

de penalidades ou restrições não previstas em lei ou neste Decreto. 

Art. 12. O professor será premiado uma única vez, ainda que mais de uma das turmas nas quais leciona atinja 

as metas de desempenho estabelecidas neste Decreto. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, prevalecerá o valor correspondente ao nível de  maior índice 

de avanço obtido dentre as turmas avaliadas. 

  

Art. 13. Nos casos em que houver substituição do servidor titular em razão de faltas justificadas, licenças ou 

afastamentos legalmente autorizados, a Premiação/Bonificação, desde que cumpridas as metas estabelecidas 
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nos arts. 4º, 5º, 7º, 8º e 9º deste Decreto, será partilhada proporcionalmente entre o servidor titular e o 

respectivo substituto, desde que este seja servidor integrante dos quadros da Administração Pública 

Municipal, ocupante de cargo efetivo ou regularmente contratado, observando-se, em qualquer hipótese, o 

período efetivamente trabalhado por cada um. 

Parágrafo único. O disposto no caput não afasta a incidência das restrições previstas no art. 17 deste Decreto, 

assegurado, contudo, ao servidor titular afastado por licença ou ausência legalmente justificada, o direito à 

percepção proporcional da Premiação/Bonificação correspondente ao período em que tenha efetivamente 

exercido suas funções no ciclo avaliativo. 

  

Art. 14. Os Diretores, Vice-Diretores Escolares, Supervisores Pedagógicos e os Assessores Técnicos da 

Secretaria Municipal de Educação, que desempenhem funções de articuladores, coordenadores de 

acompanhamento ou formadores vinculados à SME, de todos os segmentos, também farão jus à 

Premiação/Bonificação a ser concedida uma única vez, mediante o alcance das metas a seguir estabelecidas: 

I) no nível 1, quando de 50% a 75% (cinquenta a setenta e cinco por cento) dos professores sob sua orientação 

alcançarem os critérios correspondentes ao nível 1 da avaliação das práticas pedagógicas, nos termos do Art. 

4º, 5º, 7º, 8º e 9º deste Decreto, obterá  75% do valor da bonificação. 

II) no nível 2, quando acima 75% (setenta e cinco por cento) dos professores sob sua orientação alcançarem 

os critérios correspondentes ao nível 2 da avaliação das práticas pedagógicas, nos termos do art. 4º, 5º, 7º, 8º 

e 9º deste Decreto, obterá 100% do valor da bonificação. 

§ 1º Não serão contemplados com a Premiação/Bonificação os Supervisores Pedagógicos e Assessores 

Técnicos quando menos de 50% (cinquenta por cento) dos professores sob sua orientação não alcançarem os 

critérios de classificação previstos nos arts. 4º, 5º, 7º, 8º e 9º deste Decreto. 

§2º A apuração dos percentuais previstos neste artigo considerará somente os professores, profissionais e 

turmas efetivamente avaliados e habilitados nos termos deste Decreto. 

§ 3º Os Diretores, Vice-Diretores Escolares e Supervisores Pedagógicos que atuam em unidades escolares 

com mais de um segmento farão jus a uma única Premiação/Bonificação, correspondente ao maior nível 

alcançado entre os segmentos avaliados, vedada a acumulação. 

§ 4º Os Supervisores Pedagógicos e Assessores Técnicos da Secretaria Municipal de Educação que 

acompanhem mais de um segmento ou modalidade farão jus a uma única Premiação/Bonificação, 

correspondente ao maior nível alcançado, vedada a acumulação. 

Art. 15. Os professores readaptados, profissionais de apoio e demais servidores farão jus a premiação, quando 

os Diretores, Vice - Diretores Escolares e os Assessores Técnicos e Pedagógicos da Secretaria Municipal de 

Educação, atingirem as metas estabelecidas no art. 14. 
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Art. 16. Na hipótese em que haja permuta de servidores entre municípios, a Premiação/Bonificação, na 

hipótese de cumprimento das metas estabelecidas nos arts. 4º, 5º, 7º, 8º e 9º deste Decreto, será destinada ao 

servidor em exercício no município de Sousa-PB, observando-se o período efetivamente trabalhado e a 

permuta oficialmente formalizada no ano vigente. 

 

Art. 17. O Prêmio/Bonificação instituído por este Decreto não será concedido aos servidores que se 

enquadrem em quaisquer das seguintes situações: 

I – Aposentados e pensionistas; 

II – Aqueles que, embora preencham todos os requisitos para percepção do benefício, tenham sofrido 

penalidades decorrentes de procedimento disciplinar, no ano do pagamento, conforme a legislação vigente; 

III – aqueles que tenham permanecido em gozo de licença, de qualquer natureza, durante todo o período de 

referência da avaliação ou que não tenham exercido atividades funcionais em tempo mínimo suficiente à 

aferição de desempenho, ressalvada a hipótese de percepção proporcional prevista no art. 13 deste Decreto. 

 

Art. 18. A Premiação/Bonificação instituída por este Decreto não será incorporada, para quaisquer efeitos, 

aos vencimentos, remuneração ou proventos dos servidores, não incidindo sobre ela vantagem, gratificação 

ou adicional a que faça jus o beneficiário, sendo vedada sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 

simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 

Parágrafo único. A Premiação/Bonificação também não será computada para efeito do cálculo do 13º (décimo 

terceiro) salário, não terá natureza remuneratória e não constituirá base de cálculo das contribuições 

previdenciárias devidas ao Regime Geral de Previdência Social. 

  

Art. 19. A avaliação de desempenho para verificação do cumprimento das médias e metas estabelecidas para 

o Ensino Fundamental será realizada pela Secretaria Municipal de Educação (SME), com base nos resultados 

das avaliações do Sistema SAEV de Educação, observados os critérios definidos neste Decreto e em 

regulamento próprio. 

  

Art. 20. As despesas com a execução deste Decreto, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas, se necessário. 

  

Art. 21. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  
Paço Municipal de Sousa, Estado da Paraíba, 30 de Junho de 2026. 

  

 

 

  

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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DECRETO Nº 981 DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

INSTITUI, DIVULGA E REGULAMENTA A AGENDA 

TRANSVERSAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO 

ÂMBITO DO PLANO PLURIANUAL – PPA 2026–2029 DO 

MUNICÍPIO DE SOUSA/PB E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SOUSA/ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Art. 50, Inciso I, Alínea “E” da Lei Orgânica do Município, 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, que estabelece a prioridade absoluta dos 
direitos da criança e do adolescente; 
 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3.366 de 27 de novembro de 2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual 
– PPA do Município de Sousa/PB para o quadriênio 2026–2029; 
 
CONSIDERANDO que o PPA 2026–2029 reconhece a infância e a adolescência como agenda transversal 
prioritária, nos termos dos seus arts. 8º ao 10 da Lei nº 3.366 de 27 de novembro de 2025; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir efetividade, operacionalidade, transparência e controle social 
às ações intersetoriais destinadas às crianças e adolescentes; 
 
CONSIDERANDO a importância da articulação entre planejamento, orçamento público, políticas setoriais e 
o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente – SGDCA. 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica instituída e oficialmente divulgada a Agenda Transversal da Criança e do Adolescente no 
âmbito do Plano Plurianual – PPA 2026–2029 do Município de Sousa/PB como instrumento estruturante 
de planejamento, gestão e monitoramento das políticas públicas destinadas à infância e adolescência. 

  
Art. 2º. A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente tem como finalidade assegurar a proteção 
integral, o desenvolvimento pleno e a prioridade absoluta às crianças e adolescentes, por meio da 
articulação intersetorial das políticas públicas municipais. 

  
Art. 3º. Fica aprovado a Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, parte integrante deste Decreto, 
que estabelece: 
I.             A correspondência entre os eixos da Agenda Transversal e os programas, ações e funções do PPA 
2026–2029; 
II.             A definição das secretarias responsáveis e corresponsáveis pela execução das ações; 
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III.             O Mapa Orçamentário da Infância e Adolescência, para fins de planejamento, acompanhamento 
e controle dos recursos públicos. 

  
Art. 4º. A execução da Agenda Transversal da Criança e do Adolescente deverá observar, obrigatoriamente: 
I.            O princípio da intersetorialidade; 
II.           A integração entre planejamento, orçamento e execução; 
III.         A territorialização das ações; 
IV.         Os princípios da prioridade absoluta e da proteção integral. 

  
Art. 5º. A Secretaria Municipal de Educação atuará como articulador intersetorial da Agenda Transversal, 
sem prejuízo das competências legais e administrativas das demais secretarias municipais. 
 
Art. 6º. São órgãos executores e corresponsáveis pela implementação da Agenda Transversal, no âmbito de 
suas atribuições: 
I   –  Secretaria Municipal de Saúde; 
II  –  Secretaria Municipal de Educação; 
III   –  Secretaria Municipal de Assistência e Proteção Social; 
IV   –  Secretaria Municipal de Planejamento; 
V   –  Secretaria Municipal de Cultura 
VI -  Secretaria de Esporte; 
VII –  Gabinete do Prefeito e demais órgãos da Administração Pública Municipal. 
  
Art. 7º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA exercerá o 
acompanhamento, monitoramento e controle social da Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, 
nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente e da legislação municipal vigente. 

  
Art. 8º. A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente deverá ser considerada obrigatoriamente: 
I.            Na elaboração das Leis Orçamentárias Anuais – LOA; 
II.           Na revisão e avaliação anual da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 
III.         Nos relatórios de gestão e prestação de contas das secretarias envolvidas. 

  
Art. 9º. O Mapa Orçamentário da Infância e Adolescência será atualizado anualmente, com base na LOA e 
na execução orçamentária, e divulgado de forma transparente à sociedade. 
 
Art. 10. As ações previstas na Agenda Transversal não criam novas despesas, devendo ser executadas com 
recursos já previstos no PPA 2026–2029, respeitada a legislação orçamentária e financeira vigente. 

Art. 11 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa, Estado da Paraíba, em 30 de junho de 2026. 

 

 
HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 

PREFEITO CONSTITUCIONAL  
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CONVÊNIO 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

 

Nº DO CONTRATO: 01/078/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: EDVANIO JOAQUIM TAVARES DA SILVA 
CPF: 093.009.954-05 
VALOR DO CONTRATO R$:  19.353,60 (Dezenove mil e trezentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 4.838,40 (Quatro mil e oitocentos e trinta e oito reais e quarenta centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 24.192,00 (Vinte e quatro mil e cento e noventa e dois reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

 
Nº DO CONTRATO: 01/059/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: ERASMO CARLOS VIDAL 
CPF: 739.993.994-04 
VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

 

 

 
Nº DO CONTRATO: 01/043/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: FLÁVIO PINHEIRO 
CPF: 071.802.464-84 

EXTRATOS 
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VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

 

Nº DO CONTRATO: 01/014/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: FRANCISCO JOSÉ ABRANTES NETO 
CPF: 129.227.134-58 
VALOR DO CONTRATO R$:  25.094,40 (Vinte e cinco mil e noventa e quatro reais e quarenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 6.273,60 (Seis mil e duzentos e setenta e três reais e sessenta centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 31.368,00 (Trinta e um mil e trezentos e sessenta e oito reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

Nº DO CONTRATO: 01/016/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: GLEBSON SANTIAGO DA SILVA 
CPF: 069.840.114-00 
VALOR DO CONTRATO R$:  19.353,60 (Dezenove mil e trezentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 4.838,40 (Quatro mil e oitocentos e trinta e oito reais e quarenta centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 24.192,00 (Vinte e quatro mil e cento e noventa e dois reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
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CONTRATADO: GLEYSON MATIAS SOARES 
CPF: 131.163.344-80 
VALOR DO CONTRATO R$:  19.353,60 (Dezenove mil e trezentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 4.838,40 (Quatro mil e oitocentos e trinta e oito reais e quarenta centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 24.192,00 (Vinte e quatro mil e cento e noventa e dois reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

Nº DO CONTRATO: 01/044/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: JOSÉ CARLOS ALVES DA SILVA 
CPF: 674.351.574-49 
VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

Nº DO CONTRATO: 01/046/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: JOSÉ INÁCIO MATEUS 
CPF: 084.788.004-41 
VALOR DO CONTRATO R$:  19.353,60 (Dezenove mil e trezentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 4.838,40 (Quatro mil e oitocentos e trinta e oito reais e quarenta centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 24.192,00 (Vinte e quatro mil e cento e noventa e dois reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 
Nº DO CONTRATO: 01/087/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: JOSÉ LEANDRO CLEMENCIO DE SOUSA 
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CPF: 704.130.514.71 
VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

Nº DO CONTRATO: 01/089/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: OSMAR GOMES DA SILVA NETO 
CPF: 098.793.894-09 
VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

Nº DO CONTRATO: 01/111/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: RICARDO DAILSON DE SOUSA 
CPF: 117.688.474-36 
VALOR DO CONTRATO R$:  23.232,00 (Vinte e três mil e duzentos e trinta e dois reais) 
VALOR DO ADITIVO R$: 5.808,00 (Cinco mil e oitocentos e oito reais) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 29.040,00 (Vinte e nove e quarenta reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 
Nº DO CONTRATO: 01/085/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: SANDRO PEREIRA DA SILVA 
CPF: 135.988.984-10 



 

GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1748 – Edição Especial de Junho de 2026 Sousa/PB – Terça, 30 de Junho de 2026 

 

 
VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 


